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Resumo

As transformações das sociedades nos últimos anos remetem para a necessidade de ajustamentos e novas
dinâmicas de acção nos sistemas educativos e nas relações entre os seus agentes. À educação e formação de
cidadãos têm-se vindo a associar novos profissionais, designadamente os psicólogos, de quem se espera um
contributo para a eficácia dos sistemas educativos no cumprimento da sua missão. Defende-se, porém, que essa
intervenção seja desenvolvida de um modo específico e marcada pela integração na comunidade educativa,
pela colaboração e pela prevenção. Aborda-se, assim, a intervenção do psicólogo na escola, identificando algumas
dinâmicas da sua intervenção e sugerindo alguns aspectos que a devem caracterizar.
Palavras-chave: Psicologia Escolar; serviços de psicologia e orientação; abordagem ecológica.

Abstract

The profound transformations of  societies in the recent years address the necessity of  adjustments and new
dynamics in the educative systems and in the relationship among its agents. It is in this context that new
professionals such as psychologists have been involved in the education and training process of  citizens. It is
expected from them to contribute to the educational system efficacy in it’s mission delivery. It is expected,
however, that this intervention is developed in a specific way and marked by the principles of  prevention,
collaboration and educative community integration. The intervention of  psychologist is therefore approached
in the text, in which the author identifies some dynamics of  that intervention and suggests some aspects that
should characterize it.
Keywords: School Psychology; counselling and psychology services; ecological approach.

e social, competências para a sociedade do conhecimento
e aprendizagem ao longo da vida. É ainda de realçar a
promoção da aquisição de estratégias de pensamento e fer-
ramentas intelectuais para facilitar novas formas de apren-
dizagem no futuro, sendo mais valorizadas a aquisição de
atitudes e de competências de mestria do que a mera acu-
mulação de factos e figuras.

Com efeito, a multiculturalidade da sociedade, os padrões
de desenvolvimento ambiental sustentável, a igualdade de
género, a cidadania europeia, a educação sexual, o desen-
volvimento vocacional, são elementos que caracterizam o
mundo actual e colocam novos desafios aos sistemas
educativos.

Como Valore (2003) menciona, não há como ignorar o
facto dos avanços tecnológicos, o processo de globalização
e de criação de uma nova economia, a imprevisibilidade
dos novos tempos e o reconhecimento do paradigma da
incerteza na construção do conhecimento estarem a exi-
gir novas competências técnicas e pessoais, sofisticando o
ideário da qualificação profissional e, consequentemente,
incrementando as exigências direccionadas à formação
escolar, a fim de aproximá-la às demandas do mundo do
trabalho.

Paiva Campos (2004) refere que não podemos negar as
diversas mudanças sociais que vivemos, como sejam a
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Os Novos Desafios aos Sistemas Educativos

Não podendo consistir em instituições estagnadas ou
pouco dinâmicas, necessitando de uma actualização de acor-
do com as mudanças no mundo, os sistemas educativos
não deixaram de acompanhar as evoluções ocorridas nos
últimos anos e as novas realidades sociais, políticas e
económicas. No caso da escolaridade obrigatória, inde-
pendentemente da extensão das reformas curriculares e
estruturais dos sistemas educativos, todos os países efe-
tuaram mudanças nos últimos anos (Eurydice, 1997). Por
exemplo, ao nível dos conteúdos, já não se trata somente
de saber ler, escrever e da aritmética, incluindo-se agora
um variado leque de competências, designadamente o co-
nhecimento das novas formas de comunicação e de acesso
à informação, as línguas estrangeiras ou ainda as discipli-
nas associadas às tecnologias de informação.

Tendo em conta esta nova complexidade, introduziram-
se novos temas transdisciplinares, relacionados com a aná-
lise de problemas actuais, a que se associam os domínios
de conhecimento relacionado com comportamento cívico
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maior heterogeneidade da população escolar, a multipli-
cação das fontes de informação ou a maior autonomia ofe-
recida às escolas. Estas mudanças fazem emergir a neces-
sidade de recorrer a novos processos ou de reestruturar
os tradicionais, de organização do contexto e das oportu-
nidades de aprendizagem.

Torna-se cada vez mais necessário o trabalho interdis-
ciplinar e de projecto, não bastando a justaposição de dis-
ciplinas e conteúdos disciplinares. É, assim, reconhecida a
complexidade da Educação e das tarefas que a esta estão
associadas, pelo que cada vez é mais proeminente o esta-
belecimento de novas práticas e paradigmas de interven-
ção em contexto educativo, bem como a interacção entre
diversos profissionais, em que se inserem os psicólogos.

De facto, as características do mundo pós-moderno e as
novas competências a que apela, exigem uma melhor ca-
pacidade de resposta dos sistemas educativos e das nossas
escolas, no sentido da formação de cidadãos aptos para
lidar com os novos desafios. Ora, é justamente nessa pers-
pectiva que é realçado o contributo que as diferentes áreas
do saber podem apresentar na configuração de respostas
mais eficazes.

O Papel da Psicologia e da Orientação

A psicologia apresentou efectivamente uma evolução
significativa nos últimos anos, tendo, em relação ao domí-
nio escolar e educativo, sido publicados diversos traba-
lhos científicos relativos à utilidade e amplitude do seu
contributo. De tal modo que, apesar da presença dos pro-
fissionais desta área não ser ainda suficientemente alargada
em termos nacionais, é-lhes reconhecido um importante
papel, não só na perspectiva do trabalho para a resolução
de problemáticas relacionadas com os alunos, mas tam-
bém na preparação dos jovens para o seu futuro, no acom-
panhamento do fenómeno educativo e na participação em
processos de decisão.

Na realidade, podem ser identificados diversos domí-
nios de intervenção, sendo importante destacar a impor-
tância que, por exemplo, a promoção de competências de
desenvolvimento e maturidade vocacional, numa lógica de
perspectiva temporal de futuro, têm no contexto da socie-
dade actual.

A este propósito é importante referir que é o próprio
Conselho da União Europeia (CUE)1 que reconhece, em-
bora uma perspectiva mais transdisciplinar, a importância
da orientação, principalmente ao longo da vida, tendo em
conta a realidade actual. O CUE mostra-se ciente (pp. 2-
3), por exemplo, que:

1. No contexto de aprendizagem ao longo da vida, a
orientação inclui um conjunto de actividades que per-
mitem aos cidadãos de todas as idades e em qualquer
momento da vida identificar as suas capacidades, com-

petências e interesses, tomar decisões em matéria de
educação, formação e ocupação, e gerir o seu percurso
individual no ensino, trabalho e outras situações em
que estas capacidades e competências são adquiridas
e/ou utilizadas.

2. À orientação no âmbito do sistema educativo e de for-
mação, particularmente nas escolas ou a nível escolar,
cabe um papel importante para garantir que as deci-
sões de cada um em matéria de educação e profissão
sejam tomadas numa base sólida e para contribuir para
que cada indivíduo desenvolva uma gestão autónoma
do respectivo percurso no ensino e na carreira profis-
sional. Constitui também um instrumento fundamen-
tal para os estabelecimentos de ensino e formação, a
fim de aumentarem a qualidade da sua oferta . . .

3. A orientação eficaz tem um papel fundamental a de-
sempenhar na promoção da inclusão social, da equidade
social, da igualdade entre os sexos e da cidadania activa,
através do incentivo e do apoio aos indivíduos para
que participem na educação e na formação e façam as
suas opções no sentido de uma carreira realista e em
que se realizem.

O Conselho da Europa salienta ainda “o papel preven-
tivo dos serviços de orientação no sentido de evitar o aban-
dono escolar e o contributo por eles prestado para habi-
litar os cidadãos a gerirem a sua aprendizagem e as suas
carreiras, bem como para a reintegração daqueles que
abandonaram prematuramente a escola em programas ade-
quados de educação e formação”, bem como “a centralidade
dos benefícios da orientação, na concepção como na ava-
liação da prestação de orientação tanto a jovens como a
adultos” (p. 7).

Ao nível da escolaridade obrigatória, por outro lado, a
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econó-
mico ([OCDE], 2005), identifica uma série de problemas
e desafios cuja maioria, se se atentar, enquadra-se no âm-
bito da missão e das competências dos serviços de psico-
logia também nas escolas. Um exemplo é importância da
intervenção precoce, na senda do desenvolvimento das
bases para a aquisição de competências de auto-gestão da
carreira (tomada de decisão, conhecimento de si próprio,
auto-confiança). A OCDE pronuncia-se também sobre a
questão das transições escolares, por exemplo do 1º para
o 2º ciclo do Ensino Básico, afirmando que os jovens ne-
cessitam de a preparar, devendo ser a orientação parte
integrante desse processo.

É ainda de mencionar a referência ao facto dos proces-
sos de orientação, no 2º e 3º ciclos do Ensino Básico se des-
tinarem a jovens que se encontram em pontos importan-
tes de tomada de decisão no sistema educativo (escolha de
disciplinas; antes do final da escolaridade obrigatória;
transição para o Ensino Secundário ou mundo do traba-
lho). A sua pertinência é sobretudo sustentada pelo facto
dos jovens apresentarem, por exemplo, uma baixa matu-
ridade vocacional ou dificuldades de tomada de decisão.

Em suma, é neste quadro de maior exigência aos siste-
mas educativos e à Educação, no sentido da melhor prepa-
ração dos jovens, que surge um importante contributo do

1 Projecto de Resolução do Conselho e dos Representantes

dos Estados-Membros reunidos no Conselho relativo ao re-

forço das políticas, sistemas e práticas no domínio da orien-

tação ao longo da vida na Europa (9286/04, de 18 de Maio

de 2004).
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psicólogo. E, apesar da sua chegada às escolas se tratar de
um fenómeno relativamente recente, o seu papel e partici-
pação são sucessivamente consolidados e reconhecidos,
havendo uma acessibilidade de atitudes cada vez mais sig-
nificativa em relação a si.

Com efeito, cada vez mais o psicólogo é parte integran-
te do sistema escolar e a sua intervenção solicitada. Mo-
vimentando-se e interagindo com os restantes agentes
educativos, preferencialmente de modo colaborativo, o
psicólogo é hoje um elemento central na Escola e que,
mobilizando os seus saberes e as suas competências, con-
tribui para um objectivo central da Educação: o sucesso
escolar, a formação de cidadãos.

Uma Abordagem Ecológica,

Colaborativa e Preventiva

A intervenção do psicólogo na Escola é também marcada
pela história da psicologia em geral e da psicologia educa-
cional em particular. Esta, ao longo da história, viu-se
confrontada com uma sucessiva acumulação de funções,
associadas ao evoluir das necessidades e oportunidades
sociais e ao evoluir dos próprios modelos teóricos de refe-
rências.

Esta situação evidencia a necessidade do psicólogo edu-
cacional, ao planificar a sua acção e intervenção, ter de
proceder a escolhas. Carita (1996), por exemplo, evoca a
passagem do modelo psicométrico ao clínico e deste, pas-
sando pelo investigativo, aos modelos ecológicos e comu-
nitários.

A necessidade de empreender acções com outros agen-
tes, designadamente professores, ao serviço de um “clien-
te” comum, o aluno, sugere a opção por determinadas estra-
tégias de abordagem em detrimento de outras (Coimbra,
1991). Ora, a teoria ecológica, que conceptualiza o com-
portamento humano como função de interacções entre as
características do indivíduo e os múltiplos ambientes em
que funciona, apresenta grande potencial como uma orien-
tação eficaz no âmbito da psicologia na escola (Sheridan
& Gutkin, 2000). Isto é, o modelo ecológico privilegia a
compreensão do ser humano de maneira ampla e sistémica
(De Antoni & Koller, 2001).

Apter e Conoley (1984) sugerem 4 asserções da teoria
ecológica, designadamente:

1. o facto de cada criança ser uma parte inseparável de
um pequeno sistema social.

2. as perturbações não serem apenas vistas como loca-
lizadas na criança, mas sobretudo ao nível do sistema,
o que requer também uma avaliação de factores
ambientais.

3. a discordância poder ser definida como uma dispa-
ridade entre as capacidades do indivíduo e as expec-
tativas ou exigências do ambiente – falha na compa-
tibilização entre criança e ambiente.

4. o objectivo de qualquer intervenção é fazer o sistema
funcionar.

De facto, nem os psicólogos, nem os professores, nem
os alunos, funcionam em isolamento. Somos influenciados

pelos múltiplos sistemas que nos rodeiam e dos quais fa-
zemos parte (Bronfenbrenner, 1977, 1979, 1993) e, assim,
não poderemos efectuar intervenções eficazes descontex-
tualizando os problemas das crianças e dos jovens como
patologias internas, como o modelo médico nos diria.

É, portanto, necessário, entender o modo como a “dis-
função” está relacionada com sistemas mais abrangentes
e encontrar meios para intervir eficazmente com estes
sistemas (Sheridan & Gutkin, 2000).

As “disfunções” são melhor entendidas como o produto
de sistemas multilaterais, proximais, distais e interactivos.
Entre estes sistemas encontram-se as crianças, os contex-
tos educacionais, os ambientes sociais prevalecentes, sis-
temas familiares, variáveis das comunidades locais, influên-
cias da sociedade e a interacção entre todos estes sistemas
(Sheridan & Gutkin, 2000). Como referenciado pelo mo-
delo (PPCT), de Bronfenbrenner (1993), há que ter em
conta quatro elementos do sistema ecológico, que se apre-
sentam em permanente interacção dinâmica: a pessoa, o
processo, o contexto e o tempo. Só assim se poderá efectivar
uma abordagem verdadeiramente adaptada às necessida-
des de cada indivíduo e adoptar procedimentos conducentes
ao sucesso.

Todas estas asserções são fundamentais na intervenção
do psicólogo na escola, na medida em que a rejeição de um
modelo médico de intervenção e a contemplação de uma
perspectiva sistémica e ecológica remete para toda uma
série de procedimentos de interacção e colaboração, para
os quais os diversos agentes educativos podem ainda não
estar inteiramente preparados.

Como refere Coimbra (1991), o impacto da intervenção
do psicólogo depende, em larga medida, da forma como se
situa em relação aos outros profissionais existentes na
escola e da maneira como é percepcionado por estes. Ora,
é justamente nesta perspectiva que, como Carita (1996)
menciona, deve existir uma ênfase no reconhecimento da
importância da integração do psicólogo no quotidiano da
escola, na sua vida e no seu desenvolvimento enquanto
organização.

Incentivar a criação de espaços de participação e coope-
ração inter-profissionais, ou estar activamente presente
nos já instituídos, colaborar muito especialmente com os
elementos mais activos, abertos e empenhados, parece ser
uma orientação a privilegiar (Carita, 1996). Sem perder
de vista o aluno, enquanto principal destinatário da inter-
venção, é muito no sentido de um trabalho de parceria
com professores, pais e outros agentes, que aquela se pode
organizar.

Por outro lado, é também num contexto de um trabalho
conjunto que melhor podemos exercer a nossa influência,
quer através das ideias e propostas que passamos e discu-
timos, quer através daquilo que nos disponibilizamos a
fazer.

O modelo ecológico apresenta uma grande vantagem
sobre o modelo médico tradicional, que é justamente o
facto de localizar o problema na interacção entre o indiví-
duo e o sistema, nas discrepâncias entre as competências
de uma criança e as expectativas do seu ambiente. A inter-
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venção é assim mais dirigida à esfera total da vida da crian-
ça e ao seu desenvolvimento (Apter & Conoley, 1984).

Coimbra (1991), de resto, distingue duas grandes
tipologias em termos da intervenção do psicólogo na esco-
la: o modelo do especialista e o modelo colaborativo (Pinc,
1981; Tyler, 1983, apud Coimbra, 1991). O primeiro acen-
tua a dimensão técnica e tecnológica, em que o saber do
psicólogo é validado pela analogia de práticas profissio-
nais de peritagem noutros domínios como a medicina ou
as tecnologias. O modelo colaborativo enfatiza, por outro
lado, a responsabilidade e participação e releva o psicólo-
go como um profissional da educação, cuja intervenção
ocorre a par da de outros profissionais da educação. Estas
diferentes perspectivas acarretam, naturalmente, algumas
consequências, sendo de destacar a actuação estanque
entre psicólogos e professores, que dificulta a colabora-
ção e se associa ao modelo especialista; e, no caso do mo-
delo colaborativo, a abordagem global e interdisciplinar,
conducente a decisões negociadas e partilhadas.

Os Serviços de Psicologia no Âmbito
de um Paradigma Ecológico

Coll (1989) define quatro eixos englobantes do conjun-
to de funções atribuídas à psicologia escolar: (a) a natu-
reza dos objectos, que oscilariam entre um pólo pedagó-
gico e um psicológico; (b) as modalidades de intervenção:
intervenção enriquecedora (primária), preventiva (secun-
dária), remediativa (terciária); (c) a intervenção directa ou
imediata sobre o aluno e uma intervenção indirecta, me-
diatizada; (d) o lugar preferencial de intervenção: sala de
aula, instituição escolar, comunidade.

De forma a realizar o seu potencial profissional, os ser-
viços de psicologia devem estar ligados aos sistemas am-
bientais que rodeiam as crianças com quem lida (Sheridan
& Gutkin, 2000). Especificamente, os psicólogos devem
desenvolver ligações fortes com as escolas, famílias e co-
munidades, numa lógica de proximidade com professores,
assistentes sociais, técnicos de educação especial, pessoal
de apoio e pais.

Até porque o bem-estar das crianças está altamente re-
lacionado com a estabilidade e bem-estar, por exemplo,
das famílias das quais fazem parte (American Psychological
Association, 1994). De resto, os benefícios do envolvimento
parental na educação dos seus filhos são inequívocos, de-
vendo, por isso, ser explorados processos através dos quais
famílias e escolas podem agir em parceria.

Nesta perspectiva, os psicólogos escolares deverão pre-
ocupar-se sobretudo com a prevenção e promoção do bem-
estar das crianças, mais do que com a identificação do que
está errado, medindo problemas e fornecendo soluções de
remediação – isto é, envolvendo-se e conduzindo pesquisa
nos serviços que permitam ao estudante ser bem sucedido
na vida (Meyers & Nastasi, 1999). As intervenções primá-
ria e secundária são essenciais, por exemplo, para preve-
nir a violência, abuso de substâncias, abandono escolar,
gravidez adolescente, entre outros.

Na abordagem destas problemáticas e do modo com se
perspectivam as “disfunções”, é ainda importante subli-

nhar alguns factores, mencionados, por exemplo, por
Bronfenbrenner e Morris (1998), designadamente as dis-
posições, os recursos e as demandas da pessoa, elementos
que contribuem para uma melhor definição da mesma.

Uma interacção particularmente relevante em contexto
escolar é a que se estabelece entre o psicólogo e os docen-
tes. Nesta perspectiva, Sheridan e Gutkin (2000), salien-
tam alguns aspectos que devem ser contemplados nessa
interacção:

(a) Os professores devem ter as competências neces-
sárias para implementar intervenções correctamente
ou estar dispostos a aprendê-las; (b) Os professores
devem perceber que têm a capacidade necessária para
implementar os planos de intervenção; (c) Os profes-
sores não deverão implementar um plano de interven-
ção na sua sala de aula com o qual não concordem; (d)
As intervenções propostas devem ser vistas pelos pro-
fessores como um aspecto legítimo do seu papel.
Muitos psicólogos escolares lidaram com professo-
res que recusaram implementar intervenções porque
as entenderam como indo além das suas responsabili-
dades; (e) As intervenções devem encaixar na ecolo-
gia natural em que irão ser implementadas, sem cau-
sar, por isso, grandes cortes ou disjunções.

Este tipo de abordagem, adaptado à ecologia e à realida-
de sistémica desta escola em particular, justifica-se pelo
facto das organizações escolares, ainda que estejam inte-
gradas num contexto cultural mais amplo, produzirem
uma cultura interna que lhes é própria e que exprime os
valores e as crenças que os membros da organização par-
tilham (Nóvoa, 1995, apud Carvalho, 2006b).

Ora, é justamente neste sentido que também não se po-
derá esquecer que deve também ser considerada uma rea-
lidade local e particular diversa, que frequentemente in-
tervém activamente sobre as orientações e directrizes pro-
venientes do nível macro (Carvalho, 2006b). Assim, a in-
tervenção dos serviços de psicologia, que se inserem nes-
ta realidade, deverá também ter em conta estas circuns-
tâncias, procurando uma compreensão desta cultura espe-
cífica de cada escola, o que irá potenciar a sua acção.

Por outro lado, não se pode deixar de privilegiar uma
abordagem contextualizada e ecológica também às práti-
cas de orientação. Uma vez que a orientação escolar e pro-
fissional é um domínio que envolve a ajuda no estabeleci-
mento e na implementação de projectos de vida, a mesma
pode ser considerada uma área que integra as diferentes
dimensões da existência humana (educacional, familiar,
profissional, etc.) (Centro Nacional de Recursos para a
Orientação Vocacional, 2002).

De facto, a actividade humana é vista como uma acção
no contexto que, como tal, não depende exclusivamente
de dimensões psicológicas íntimas. Torna-se, por conse-
guinte, essencial compreender o papel dos contextos de
vida no processo de desenvolvimento pessoal (Centro
Nacional de Recursos para a Orientação Vocacional, 2002).

Com a OEP, pretende-se alcançar diversos objectivos,
designadamente ajudar os alunos a reflectir sobre as suas
experiências, interesses, capacidades e expectativas, apoian-
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do-os na construção da sua identidade pessoal e projecto
de vida, bem como promover e desenvolver nos jovens o
seu auto-conceito. Em específico, pretende-se desenvol-
ver programas e acções de aconselhamento pessoal e
vocacional, individualmente ou em grupo, informando e
proporcionando a exploração dos alunos sobre as opor-
tunidades escolares e profissionais, mas também fomen-
tando a atitude de iniciativa, espírito crítico e hábitos de
trabalho e pesquisa nos jovens.

A intervenção deve decorrer de forma dialéctica, desta-
cando a participação e contributo do indivíduo. Até por-
que este processo de intervenção desenrola-se de acordo
com as necessidades e progressão dos indivíduos, o que
implica que o profissional não se centre no planeamento
rígido e pré-estabelecido de actividades.

Como Coimbra, Campos e Imaginário (1994) referem, a
capacidade para gerir o processo de intervenção é a
principal competência que se pede aos profissionais de ori-
entação. Tal não significa que não devam planear a sua
intervenção. Pelo contrário, o que se propõe é que elabo-
rem um projecto baseado na definição de determinados
princípios de estruturação, a partir da qual a intervenção
se irá progressivamente desenvolvendo e tomando for-
ma (Centro Nacional de Recursos para a Orientação
Vocacional, 2002).

A Importância do Tipo de Abordagem

Na Escola, o psicólogo pode intervir em diversos domí-
nios, como sejam o apoio psicológico e psicopedagógico, a
orientação vocacional ou o apoio ao sistema de relações
da comunidade educativa. De resto, são esses três domí-
nios de actividade que a legislação portuguesa identifica,
por exemplo, através do Decreto-Lei nº 190/91, de 17 de
Maio, que cria os Serviços de Psicologia e Orientação.
Desde então, a sua actividade tem sido incrementada, es-
tando hoje mais acessível do ponto de vista atitudinal dos
diversos agentes.

Mas, se, por um lado, é certo que a presença do psicó-
logo em contexto escolar é cada vez mais frequente, exis-
tindo, consequentemente, um sucessivo incremento da
acessibilidade das atitudes face a este profissional por
parte de outros agentes (pais, professores, administrado-
res educacionais, etc.), por outro lado, também não deixa
de ser certo que há ainda um caminho a percorrer no sen-
tido do entendimento do que é a intervenção do psicólogo
na escola (Carvalho, 2006a).

Na realidade, pode constatar-se que, com frequência, não
existem ainda concepções claras do que faz um psicólogo
na escola, o que naturalmente também se associa ao facto
destes profissionais terem apenas surgido no contexto
educativo há relativamente pouco tempo na História. Esta
situação faz com que, apesar da intervenção do psicólogo
estar já contemplada há algum tempo em termos legais,
nas escolas possam não estar ainda muito bem claras es-
sas atribuições.

Nesta perspectiva, um dos aspectos que assume grande
relevância, em especial na chegada de um psicólogo à es-

cola, é justamente a sensibilização e informação dos diver-
sos agentes em relação às suas atribuições. A resposta à
questão “o que faz um psicólogo na escola?” é, por isso,
muito importante, sendo transmitida informação sobre as
suas atribuições, o seu papel e as actividades que pode de-
senvolver. De resto, não se trata apenas de uma aborda-
gem inicial, mas contínua, já que esta preocupação “peda-
gógica”, de esclarecer os diversos agentes sobre as fun-
ções do psicólogo, deve estar sempre presente na acção
quotidiana.

Assim, aquando das diversas intervenções, deve existir
a preocupação de se efectuarem tais esclarecimentos,
designadamente junto dos órgãos de gestão, dos profes-
sores, pais, alunos e demais funcionários não docentes da
escola. Esta postura inicia-se, desde logo, em sessões de
abertura do ano lectivo e reuniões iniciais preparatórias,
em que estejam presentes os membros do órgão de ges-
tão, professores e o psicólogo. De resto, esta abordagem é
necessária também pelo facto de existir frequentemente
ideias erróneas sobre as funções dos psicólogos na escola
(e.g., considerar-se que, por trabalhar em contexto esco-
lar, o psicólogo é da área educacional).

Um outro elemento fulcral na intervenção e preocupa-
ção permanente é o conhecimento da realidade sistémica
da escola, isto é, do meio e da comunidade educativa. Só se
pode intervir com eficácia, conhecendo a realidade
contextual e, neste sentido, deve-se desde logo conhecer a
escola, os seus espaços, os professores, os funcionários, a
direcção, a forma como a escola surgiu, especialmente nas
que foram edificadas mais recentemente. Em suma, saber
quais as especificidades da realidade da escola, conheci-
mento que favorece não só a integração, mas também as
intervenções implementadas.

A este aspecto associa-se um outro, também fulcral e
condição inequivocamente necessária para o sucesso: a
integração na comunidade educativa. De facto, não se pode-
rá contemplar uma perspectiva ecológica sem uma lógica
relacional em que o psicólogo esteja integrado. Ora, é jus-
tamente nesta perspectiva que, desde logo, a postura deve
ser de abertura, de interacção e contacto frequente com os
diversos agentes educativos, considerados parceiros.

Tal circunstância traduz-se não só em contactos em
momentos formais de interacção (reuniões, briefings, etc.),
mas também em momentos informais e na participação
em actividades da escola. Rejeita-se, por isso, a lógica do
técnico que se encontra isolado no seu gabinete, privile-
giando-se o contacto frequente, o diálogo e a própria so-
cialização.

Esta postura promove, não só um bom ambiente de tra-
balho e relacional, do ponto de vista pessoal, mas também
uma maior dinâmica na mobilização de recursos, estraté-
gias e agentes no sentido da resolução dos problemas, na
organização de actividades e na inter-ajuda e cooperação.
Portanto, o bom e frequente relacionamento entre os di-
versos agentes é um contributo incontornável para uma
maior eficácia e eficiência das intervenções.

Por fim, e tendo em conta a não preparação das escolas,
em termos de espaços físicos e logística, para a actividade
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de vários técnicos, como sejam os psicólogos, deve tentar-
se assegurar condições aceitáveis de trabalho, de forma a
ser desenvolvida uma acção que respeite a própria ética
profissional, por exemplo, através da salvaguarda de con-
dições de confidencialidade, em espaços de trabalho pró-
prios.

Em suma, é de valorizar uma intervenção orientada por
quatro eixos centrais, caracterizados pela:

1. Integração na comunidade educativa, como requisito
para (a) o desenvolvimento de um bom trabalho; (b)
para a promoção de uma maior acessibilidade de ati-
tudes dos diversos agentes em relação ao papel do
psicólogo; (c) e como forma de potenciar as vantagens
da intervenção do psicólogo em contexto escolar,
maximizando a sua eficácia.

2. Cooperação entre diversos agentes, na tentativa de re-
solução dos problemas e no modo como se encararam
e estruturaram as diversas actividades, rejeitando-se
o isolamento do técnico no seu gabinete.

3. Participação nos órgãos e processos de decisão e, em
geral, nas diversas actividades desenvolvidas na esco-
la, não apenas as desenvolvidas pelo SPO.

4. Prevenção, apostando em estratégias que pretendem
diminuir a possibilidade de surgimento de problemá-
ticas futuras, evitando-se, com isso, estratégias de
remediação.
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